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Ministro Felix Fischer, DJ de 08.09.2003, p. 363;
dos Embargos de Declaração no Recurso
Especial nº 538.221/RS, Relator o Ministro
Hamilton Carvalhido, DJ de 21.06.2004, p. 265, e
do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
nº 692.275/SC, Relator o Ministro Nilson Naves,
DJ de 06.02.2006, p. 387, somente tem afastado
a incidência da regra do art. 1º-F da Lei nº
9.494/97, estabelecida pela Medida Provisória nº
2.180-35/2001, quando se trata de ação promovi-
da anteriormente à sua vigência: 

... a Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de
agosto de 2001, que acrescentou o art. 1º-F
ao texto da Lei nº 9.494, de 10 de setembro de
1997, por ter natureza de norma instrumental
material, com reflexos na esfera jurídico-mate-
rial das partes, não se aplica aos processos
em curso. 

No caso, o pedido inicial foi distribuído
em 04.08.2005 (f. 20-TJ), quando já se encon-
trava em vigor a referida medida provisória. 

Em reexame necessário, reformo parcial-
mente a sentença apenas para fixar os juros de
mora à taxa de 0,5% ao mês, a partir da
citação, prejudicado o recurso voluntário. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Célio César Paduani e
Moreira Diniz. 

Súmula - REFORMARAM PARCIAL-
MENTE A SENTENÇA, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO.

-:::-

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - CASA PRÓPRIA - SISTEMA FINANCEIRO DE
HABITAÇÃO - COHAB/MG - INADIMPLEMENTO - RETOMADA DO IMÓVEL - RESCISÃO CON-

TRATUAL - ESBULHO - CARACTERIZAÇÃO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - RECONVENÇÃO -
INEXISTÊNCIA - RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS - IMPOSSIBILIDADE - CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR - INAPLICABILIDADE

Ementa: Reintegração de posse. Rescisão de contrato de promessa de compra e venda.
Inadimplência. Esbulho. Devolução das parcelas pagas.

- “Descumprindo a parte contrato administrativo de aquisição de moradia, firmado com o Poder
Público, consistente em ceder a terceiro o imóvel objeto do contrato, resulta caracterizado o
esbulho, ensejando a concessão da proteção possessória respectiva, não havendo falar em
devolução dos valores pagos, seja porque o pacto se deu anteriormente ao Código de Defesa
do Consumidor, seja porque a requerida já se beneficiou do uso do imóvel” (TJMG, Ap. nº
1.0024.97.106.250-0, Rel. Des. Lucas Sávio).

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0245.02.013246-1/001 - Comarca de Santa Luzia - Apelante:
Cohab/MG - Cia. de Habitação do Estado de Minas Gerais - Apelados: Colomy Veiga e sua mulher,
representados por curador especial - Relator: Des. ALVIM SOARES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL. 

Belo Horizonte, 10 de outubro de 2006. -
Alvim Soares - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Alvim Soares - Conheço do
recurso interposto, visto que próprio, tempesti-
vo e devidamente preparado. 
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Perante a Terceira Vara Cível da
Comarca de Santa Luzia, a Companhia de
Habitação do Estado de Minas Gerais -
Cohab/MG ajuizou a presente ação de rescisão
de contrato c/c reintegração de posse em face
dos aqui apelados Colomy Veiga e sua mulher,
Maria da Conceição Veiga, afirmando que
pactuou com os requeridos um contrato particu-
lar de promessa de compra e venda de um
imóvel, sendo que estes não honraram os com-
promissos assumidos quanto à amortização da
dívida, infringiram cláusula contratual ensejan-
do a retomada do imóvel e a conseqüente
rescisão do contrato pela caracterização do
esbulho possessório; juntou documentos. 

Citados por edital, após diversas tentati-
vas em vão, os réus, por meio de curador espe-
cial nomeado, ofertaram a contestação de f.
71/79-TJ, argüindo preliminar de prescrição e
requerendo a devolução dos valores pagos e a
antecipação de seus honorários. 

Após regular instrução, foi proferida a
decisão monocrática às f. 117/123-TJ, com
reconhecimento da procedência parcial do
pedido, declarando rescindido o contrato, deter-
minando a reintegração da autora na posse do
imóvel e que se restituam aos apelados 70%
das prestações pagas. 

Não se conformando com o decidido na
instância planicial, a requerente apresentou recur-
so de apelação de f. 124/137-TJ, alegando, preli-
minarmente, a nulidade da sentença, por entendê-
la extra petita, a impossibilidade de restituição das
parcelas pagas, uma vez que não há pedido ex-
presso em reconvenção e porque não pode o cu-
rador especial pleitear dita devolução; quanto ao
mérito, requereu a reforma do decisum no que tan-
ge à condenação a restituir os valores pagos pelos
apelados, visto que, ao seu entender, esse valor
deve ser revertido em perdas e danos em seu
favor, aplicando-se o princípio da compensação,
pois os apelados utilizaram o imóvel por mais de
dez anos; contra-razões às f. 146/150-TJ, baten-
do-se pela manutenção da sentença proferida. 

Data maxima venia, analisando percu-
cientemente os autos, cotejando a questão posta

em recurso com o decidido na instância singular,
tenho por razoável a irresignação sustentada
pela sociedade-apelante; a uma, porque
inaplicável o Código de Defesa do Consumidor
ao caso em comento, já que o presente contrato
de promessa de compra e venda fora firmado
anteriormente à vigência do referido diploma
legal; a duas, porque a restituição das
prestações pagas só pode vir por meio de recon-
venção, o que não ocorreu no caso sub examine.

Nesse diapasão, colhe-se da jurisprudên-
cia desta Corte: 

Compromisso de compra e venda.
Inadimplemento no pagamento das parcelas.
Legalidade da sentença que determinou a
rescisão do contrato e, por conseguinte, a rein-
tegração na posse. Impossibilidade de se
aplicar o CDC a contratos firmados antes de
sua vigência (TJMG, Ap. nº 1.0000.00.299.079-
4/000, Rel. Des. Brandão Teixeira).

Contrato de promessa de compra e venda.
Cohab/MG. Inadimplência. Rescisão do contrato.
Pedido de restituição das parcelas pagas em
contestação. Impossibilidade. - Na ação de
rescisão de contrato de promessa de compra e
venda de imóvel, ante a inadimplência do promi-
tente comprador, o pedido de restituição das
prestações pagas só pode ser feito através de
reconvenção. E, em razão de o pedido de
devolução das parcelas ter sido feito em sede de
contestação, a questão deve ser discutida em
ação própria. Apelação provida (TJMG, Ap. nº
1.0245.03.020425-0/001, Rel. Des. Eduardo
Andrade).

Possui tal avença aspectos circunstanciais
que afastam a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor, porque a dita contratação não se
situa na seara das relações de consumo, mas sim
em âmbito especial delineado pela Lei nº 4.380/64,
com a redação que lhe deu a Lei nº 5.049/66, ati-
nente ao Sistema Financeiro de Habitação. 

Assim, evidente se revela a inexistência de
obrigação da apelante de devolver as prestações
pagas, mesmo porque a recorrida já se beneficiou,
por demais, do uso do imóvel, restando ressaltar
que desde a assinatura do contrato os apelados
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vinham usufruindo do imóvel, mesmo não pagan-
do as prestações decorrentes do contrato.

Nesse sentido, vem entendendo este
egrégio Tribunal de Justiça: 

... não cabe na espécie a devolução das parce-
las quitadas, como sentenciado, uma vez que,
embora se utilizando diariamente da coisa
alheia, os mutuários pararam de pagar as
prestações mensais, fato, aliás, não negado
por eles, não podendo ser beneficiados injus-
tamente (TJMG, Ap. nº 1.0000.00.242.482-
8/000, Rel. Aluízio Quintão). 

Ademais, a aplicação do art. 53 do Código
de Defesa do Consumidor não deveria ocorrer,
visto que o contrato questionado fora celebrado no
ano de 1987 e a Lei nº 8.078/90 só entrou em vigor
seis meses após sua publicação, ou seja, apenas
em 11.03.91; logo, em nome do princípio da
irretroatividade das leis, o CDC não é aplicado; in
casu, perfeitamente válida a perda dos valores que
já haviam sido pagos antes da rescisão contratual.

Da atenta leitura dos autos, conclui-se
que o Juiz decidiu não só sobre a reintegração
de posse, mas também impôs uma condenação
ao autor que não constitui objeto da lide, carac-
terizando a decisão como ultra petita. 

Da sabença jurídica que, em se tratando
de sentença ultra petita, segundo dominante
jurisprudência, não há de ser considerada nula,
bastando que seja reduzida aos limites do pedi-
do; em sede de reintegração de posse, o pedido
de indenização deve ser formulado e, não tendo
os réus reconvindo a ação, formulando pedido
de devolução das importâncias pagas, não cabe
ao juiz determiná-la, acatando alegações conti-
das apenas em sede de contestação. 

Assim ocorrendo, dispensando maiores
digressões dialéticas sobre o decisum, dou par-
cial provimento ao apelo recursal para decotar
da decisão guerreada a condenação da
apelante à restituição de 70% das prestações
pagas; no mais, deve pontificar o ato sentencial,
por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Edivaldo George dos Santos
e Wander Marotta. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PAR-
CIAL.

-:::-

TUTELA ANTECIPADA - SUSTAÇÃO DE PROTESTO - CONVERSÃO - CAUTELAR - PRINCÍPIOS DA
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS - ART. 273, § 7º, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - APLICABILIDADE - PODER GERAL DE CAUTELA - LIMINAR -
REQUISITOS - INEXISTÊNCIA - NOTA PROMISSÓRIA - QUITAÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVA

- PROTESTO - REGULARIDADE - CONCESSÃO DA MEDIDA - IMPOSSIBILIDADE
- LITIGÂNICA DE MÁ-FÉ - NÃO-OCORRÊNCIA

Ementa: Agravo de instrumento. Ação cautelar de sustação de protesto. Fungibilidade e instru-
mentalidade das formas. Pedido liminar. Requisitos. Nota promissória. Ausência de prova de
quitação. Litigância de má-fé. 

- Aplicam-se ao nosso ordenamento jurídico os princípios da fungibilidade e da instrumentali-
dade das formas, de molde a garantir a efetiva prestação jurisdicional à parte. Em se tratando
de sustação de protesto, não se deve discutir se a medida tem natureza cautelar ou anteci-
patória, pois, conforme entendimento sedimentado no colendo STJ, é possível a suspensão
dos efeitos do protesto em casos específicos e excepcionais, sendo que a decisão de sustação
de protesto de título se insere no poder geral de cautela, previsto no art. 798 do Código de


